
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1278557 - MS (2018/0086901-4)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ITAÚ SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : FABIANE GOMES PEREIRA E OUTRO(S) - GO030485 
    IVONE CONCEIÇÃO SILVA  - MS013609 
    JACÓ CARLOS SILVA COELHO  - MS015155 
    DANIELE DE FARIA RIBEIRO GONZAGA  - GO036528 
    ALLINNE RIZZIE COELHO OLIVEIRA GARCIA  - 

MS018809 
    CLAUDINÉIA SANTOS PEREIRA  - MS022074 
AGRAVADO  : AROLDO GONCALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : ORLANDO DUCCI NETO E OUTRO(S) - MS011448 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA EM 
GRUPO. COBERTURA DE INVALIDEZ FUNCIONAL PERMANENTE TOTAL POR 
DOENÇA (IFPD). CIRCULAR SUSEP N. 302/2005. DESCUMPRIMENTO DO DEVER 
DE INFORMAÇÃO ACERCA DOS LIMITES DA COBERTURA CONTRATADA. 
RECONHECIMENTO NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Na Invalidez Funcional Permanente Total por Doença (IFPD), a indenização se dará no 
caso de invalidez consequente de doença que cause a perda da existência independente do 
segurado, ocorrida quando o quadro clínico incapacitante inviabilizar, de forma irreversível, o 
pleno exercício das relações autonômicas do segurado.
1.1. Não obstante o alcance da cobertura IFPD ser mais restritivo do que o da cobertura de 
Invalidez Laborativa Permanente Total por Doença (ILPD), inexiste abusividade, ilegalidade 
ou afronta ao princípio da boa-fé objetiva, porquanto não caracterizado nenhum benefício 
excessivo da seguradora em detrimento do segurado. Precedente.
2. No caso, não houve comprovação do prévio esclarecimento do segurado sobre o tipo de 
cobertura e os termos contratuais, a evidenciar o descumprimento do dever de informação. 
Assim, infirmar as conclusões do acórdão encontraria óbice no enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ. 
3. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 08 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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